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APRESENTAÇÃO

A sistematização do pensamento administrativo tem uma evolução marcada pela 
recíproca influência da abstração de modelos e teorias no campo das ideias junto a 
avanços empíricos nas habilidades e tecnologias no campo das materialidades findando 
potencializar novos produtos, serviços e processos de gestão nas diferentes organizações. 

Partindo deste cenário, o objetivo do presente livro, “Os Paradigmas da Administração: 
Princípios e Contextos”, é fomentar uma análise sobre o campo de Administração por meio 
de um roteiro fundamentado em uma perspectiva teórico-metodológico eclética que valoriza 
a discussão sobre diferentes temáticas e a apreensão empírica dos fenômenos e fatos no 
estudo das organizações e de sua gestão.

Destarte, a complexidade existente no mundo material e do mundo das ideias é 
captada neste livro a partir de um conjunto de capítulos que compartilha a preocupação 
de apresentar os respectivos debates e análises temáticas dentro de um explícito rigor 
científico, sem perder a contextualização de um implícito ecletismo teórico-metodológico 
presente na obra como um todo

A natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto aos fins e a abordagem quali-
quantitativa caracterizam o perfilamento metodológico desta obra, sendo o método teórico-
dedutivo o fundamento para a utilização, tanto, de revisões bibliográficas e estudos de caso 
como procedimentos de levantamento de dados, quanto, de hermenêutica administrativa 
na análise de dados.

Estruturada em vinte capítulos, esta obra apresenta uma visão panorâmica sobre 
relevantes discussões no campo da Administração, abordando as clássicas vertentes 
público e privada por meio de instigantes estudos de caso nos quais é possível se apreender 
uma série de teorias, modelos e princípios que fundamentam os contemporâneos estudos 
administrativos.

As discussões presentes neste livro somente foram possíveis em função da presença 
de um esforço coletivo de pesquisa no campo epistemológico da Administração e em áreas 
afins, demonstrando a relevância da colaboração científica por meio de uma funcional rede 
internacional de pesquisadores com origem em diferentes instituições públicas e privadas 
de ensino e pesquisa do Brasil, Moçambique e México.

A indicação desta obra é recomendada para um extenso número de leitores, uma 
vez que foi escrito por meio de uma linguagem fluída e de uma abordagem didática que 
valoriza o poder de comunicação e da transmissão de informações e conhecimentos, tanto 
para um público leigo não afeito a tecnicismos, quanto para um público especializado de 
acadêmicos interessados pelos estudos administrativos.

Excelente leitura!
Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O SIGA é responsável pela 
estruturação e gestão de documentos da 
administração pública, visto sua importância, 
dedicamos este artigo para investigar como é 
o cumprimento destas regulamentações. Para 
tal optamos pelas Universidades Federais, um 
universo de instituições públicas de eficiência 
reconhecida e com características administrativas 
normatizadas pelos mesmos parâmetros. Para 
analisar cada uma das portarias e decretos, 
solicitamos à administração de cada uma das 
instituições que respondesse a um questionário 
estruturado sobre o grau de cumprimento de 
cada uma delas. Os dados foram recolhidos e 
tratados, apresentando inclusive as instituições 
que não responderam à solicitação, indo de 
encontro à prerrogativa máxima da Lei de Acesso 
à informação, que estabelece que a informação 
tem por regra o acesso livre da informação 
pública, construímos assim panorama sobre o 
cumprimento destas legislações.
PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade Informacio-
nal; Gestão Pública; e-Mag

ABSTRACT: SIGA is responsible for the 

administration and management of public 
administration documents, given its importance, 
we dedicate this article to investigate how 
compliance with these regulations is. To this end, 
we opted for a universe of public institutions of 
recognized competence and with administrative 
characteristics regulated by the same parameters. 
To analyze each of our administration doors, we 
respond to each of the institutions and decrees on 
the degree of compliance with each of them. The 
data were provided for public access consultation 
and managed, presenting as institutions that did 
not respond to the request for information, which 
establish that public access has as a rule the 
panorama of free information compliance with 
these laws.
KEYWORDS: Informational Accessibility; Public 
administration; e-Mag 

1 |  INFORMAÇÃO, DIRETRIZES ARQUI-
VÍSTICAS E ACESSIBILIDADE INFORMA-
CIONAL NOS WEBSITES DAS IFES

A informação é o elo de união de nações, 
ela interliga culturas e povos e no processo de 
construção através de signos e símbolos com 
teor significativo para os usuários, através da 
comunicação, ela é capaz também de excluir 
atores importantes do processo contínuo da 
percepção e pertencimento da cidadania plena. 
Ao entendermos a informação como este elo 
principal da comunicação devemos atentar 
para que ela não tenha caráter excludente. E 
tratando-se da informação disponibilizada em 
websites de Instituições de Ensino Superior 
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(IFES) ela torna-se parte do propósito institucional de acolhimento, formação acadêmica 
e inclusão, o que tornam os portais institucionais na era digital a representação gráfica da 
IFES. 

Através de um estudo de caso exploratório foi possível pesquisar junto às IFES 
foi possível quantificar e observar o comportamento institucional até o ano de 2016. 
Dando continuidade à temática foi possível aprofundar na análise sobre a informação 
disponibilizada nos websites estar ou não acessível ao usuário final.

Também foi possível perceber a necessidade de maiores investimentos na 
adequação e desenvolvimento de políticas de arquivos nas IFES, bem como uma maior 
atenção aos critérios desenvolvidos e estabelecidos pelo Modelo de Acessibilidade em 
Governo Eletrônico (eMAG), que reflete diretamente na acessibilidade da informação 
disponibilizada nos websites das instituições.

Baseados nos conceitos e métodos arquivísticos é possível conduzir o tratamento 
informacional de maneira coerente, responsável e que atente para as eventuais orientações 
quando a segurança, acesso e acessibilidade da informação disponibilizada ao longo de 
seu ciclo de vida, operacionalizado por rotinas administrativas, preservação documental, 
processamento e disseminação da informação. Enquanto campo de pesquisa e ensino 
a Arquivologia abordará a informação independente de suporte de registro ou meio de 
propagação, o que a coloca como um condutor de elo informacionais. 

Através da Lei n° 8.159 de 08 de janeiro de 1991, o conceito de conjuntos 
documentais como, “documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições 
de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades 
específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação 
ou natureza dos documentos”, munidos de três características bem como apontado por 
Marilena Paes (2013), como cada documento sendo único em seu conjunto documental, 
com a capacidade de testemunhar atividades de forma orgânica aos demais documentos 
da instituição.

O Arquivo enquanto local, entende-se como uma reunião funcional de documentos 
com a informação preservada e acessível, estando o funcionamento planejado para que 
a comunicação entre os setores para o desenvolvimento de suas atividades, estando o 
Arquivo sábio da natureza das atividades e do planejamento estratégico da instituição 
e tendo sua principal finalidade, como apontado por Paes (2013, p.21), é a de servir a 
administração, ao mesmo tempo que se constitui e constrói o conhecimento administrativo, 
comprobatório e histórico contido nos acervos sob sua guarda.

A produção de documentos é essencial para quaisquer ações administrativas, a 
relação orgânica entre estes documentos é um dos aspectos característicos dos documentos 
arquivísticos, com características peculiares como unicidade, cumulatividade, organicidade, 
imparcialidade e autenticidade. A especificação de características dos documentos de 
arquivo são fundamentais e estabelecem o objeto de estudo da Arquivologia e suas ações 
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de tratamento da informação arquivística, Segundo Rodrigues (2014):

O conceito do documento é mais amplo do que no passado, porque reflete 
a própria complexidade do seu ambiente de produção, e para analisá-lo é 
necessário compreendê-lo em sua essência e na lógica de funcionamento do 
órgão que o produziu. Disto decorre a necessidade de um parâmetro científico 
para identificá-lo, conhecimento que permite ao arquivista chegar à essência 
do documento, para denominá-lo e defini-lo como próprio de arquivo e, 
portanto, planejar adequadamente seu tratamento documental, em qualquer 
situação que se apresente ao longo do ciclo vital (RODRIGUES, 2004, p. 10).

Base para a construção da ideia de gestão é iniciada com o Manual for the 
arrangement and description of archives, Manual para a Organização e Descrição dos 
Arquivos, escrito em 1898, pelos arquivistas holandeses Samuel Muller, Johan Feith e 
Robert Fruin, também conhecido na Arquivologia apenas como Manual dos Holandeses. 
O conceito de ciclo de vida dos documentos começa a existir em 1950, nos EUA como 
resultados de estudos iniciados durante a Segunda Guerra Mundial 1939- 1945, segundo 
Indolfo (2013):

Com a explosão da produção documental, a partir do período entre as duas 
Guerras Mundiais, o surgimento do conceito de gestão de documentos e a 
necessidade de controle do ciclo vital das informações foram fundamentais 
para a redefinição da disciplina Arquivística bem como para os profissionais da 
área. (...) O progresso econômico e o desenvolvimento científico e tecnológico, 
empreendidos nos anos 1930 e 1940, acentuaram-se em virtude da Segunda 
Guerra Mundial e conduziram a denominada explosão da informação, o que 
vai explicitar o caráter político-estratégico da informação científica, base 
para a aceleração dos estudos voltados à questão da informação e sua 
recuperação, preocupações iniciais da Ciência da Informação (INDOLFO, 
2013, p. 02).

O parágrafo faz referência avaliação de documentos, processo responsável pela 
identificação dos valores de arquivos em razão dos fins da instituição e visando sua 
destinação. Segundo Schellenberg (2012, p.83) “documentos públicos modernos são de 
duas categorias: Valores primários, para a própria entidade onde se originam os documentos, 
e valores secundários, para outras entidades e utilizadores privados”. Segundo Bernardes 
(2008):

Ao definir normas e procedimentos técnicos referentes à classificação, 
avaliação, preservação e eliminação de documentos públicos, a gestão 
documental contribui decisivamente para atender às demandas da sociedade 
contemporânea por transparência nas ações de governo e acesso rápido às 
informações. (BERNARDES, 2008, p.06).

No Brasil a avaliação de documentos e elaboração da tabela de temporalidade fica 
a cargo de uma Comissão Permanente de Avaliação e destinação de Documentos (CPAD), 
definido pelo Dicionário Brasileiro de terminologia Arquivística como “Grupo multidisciplinar 
encarregado da avaliação de documentos de um arquivo, responsável pela elaboração da 
tabela de temporalidade” como consta no art. 18 do decreto presidencial n° 4.073, de 03 
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de janeiro de 2002. 
O instrumento arquivístico, Tabela de Temporalidade, defini no que tange aos 

documentos de arquivo todo o ciclo de vida dentro de instituição, suas determinações 
tem como base formativa a legislação vigente, a função administrativa de cada tipologia 
documental, seus aspectos e natureza jurídica, fiscal e leva em consideração o envolvimento 
histórico-social. A determinação de prazos de guarda é dividida em três etapas do 
arquivo, corrente, intermediário e permanente. Segundo Bahia (2012, p. 05) “a Tabela de 
Temporalidade foi desenvolvida com o objetivo de: Evitar duplicidade na classificação de 
documentos. Propiciar melhor caracterização do assunto tratado no documento. Especificar 
a denominação do documento que encerra determinado assunto”.

Durante o processo técnico, seleção, os documentos são separados entre os que 
detêm valor permanente e os que estão passíveis de eliminação. O ato de separar é a 
aplicação prática de separação física dos documentos depois da avaliação, promovendo 
sua destinação (Eliminação, Transferência e Recolhimento). Segundo Bernardes (2008):

A seleção é a separação física dos documentos de acordo com a sua 
destinação: eliminação: trata-se da destruição dos documentos cuja 
operacionalização dependerá de seu volume, podendo ser levada a efeito 
manualmente ou através de trituradoras. transferência: envio dos documentos 
para o arquivo intermediário, acompanhados de listagem, onde aguardarão o 
cumprimento dos prazos de guarda e a destinação final; recolhimento: envio 
dos documentos para o arquivo permanente. Nesta fase, o arquivo deve 
elaborar instrumentos de recuperação da informação com vistas à sua guarda 
permanente e seu acesso público (BERNARDES, 2008, p.20).

Bernardes aponta a necessidade e eficácia do Plano de Classificação e da Tabela de 
Temporalidade, como instrumentos do fazer arquivístico na gestão documental. Segundo 
Bernardes (2008):

O Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos 
de Arquivo são instrumentos eficazes de gestão documental. Estes dois 
instrumentos garantem a simplificação e a racionalização dos procedimentos 
de gestão, imprimindo maior agilidade e precisão na recuperação dos 
documentos e das informações, autorizando a eliminação criteriosa de 
documentos desprovidos de valor que justifique a sua guarda e a preservação 
dos documentos de guarda permanente (BERNARDES, 2008, p.10).

A Tabela de Temporalidade é definida pelo Arquivo Nacional, pelo Dicionário Brasileiro 
de Terminologia Arquivística como “instrumento de destinação, aprovado por autoridade 
competente, que determina prazos e condições de guarda tendo em vista a transferência, 
recolhimento, descarte ou eliminação de documentos” (Arquivo Nacional, 2005). Segundo 
Bernardes (2008, p.11) “A Tabela de Temporalidade de Documentos de Arquivo resulta da 
atividade de avaliação, que define prazos de guarda para os documentos em razão de seus 
valores”.

A teoria das Três idades do Arquivo aponta fases distintas para a qualificação do 
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documento de arquivo, sendo dividido em Fase Corrente; Fase Intermediária; e Fase 
Permanente. Em acordo com a autora Ana Indolfo (2013), a autora Ribeiro também aponta 
como evento impulsionador as evoluções arquivísticas ocorridas durante e após a Segunda 
Guerra Mundial. Segundo Ribeiro (2011, p.03): “após a 2ª Guerra Mundial, generalizou-se o 
apodítico princípio das “três idades do arquivo”, que pode ter tido origem em Itália, no início 
do século XX, por meras razões práticas de instalação dos documentos.”.

A gestão de documentos engloba sua vida administrativa, sua produção, utilização 
até o momento de sua destinação, preservação ou eliminação. A legislação vigente no 
Brasil, sobre a Constituição Federal de 1988, art. 216, § 2.º determina a responsabilidade 
dos arquivos: “Cabem à administração pública, na forma de lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem”. 
Apontado pela, Política Nacional de Arquivos, Lei Federal de Arquivos n.º 8.159, de 8 
de janeiro de 1991, art. 1.º “É dever do poder público a gestão documental e a proteção 
especial a documentos de arquivo, como instrumento de apoio à administração, à cultura 
e ao desenvolvimento científico e como elemento de prova e informação”. Considerando 
Gestão de Documentos, em seu art. 3.º “Considera-se gestão de documentos o conjunto 
de procedimentos e operações referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e 
arquivamento em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento 
para guarda permanente”. Cruz (2013) aponta que:

A gestão de documentos é considerada parte da função do serviço de 
informações, que, geralmente, está subordinada aos serviços administrativos. 
Assim, em um organograma de uma organização típica, a gestão de 
documentos está no mesmo nível dos outros serviços relacionados, 
como a informática e os serviços gerais. O responsável pelas atividades 
administrativas, gestor de alto nível, poderá controlar todos os serviços 
de informação. O gestor de documentos será responsável por alcançar os 
objetivos do programa de gestão de documentos, do qual dependem muitas 
metas da instituição (CRUZ, 2013, p. 24).

A fase de produção documental é estabelecida por regimentos e instrumentos que 
determinam a tipologia, a classificação e a temporalidade. Alguns instrumentos trazem 
informações mais completas com número de cópias que o documento deve ser produzidas 
e o número de vias originais. Rhoads (1989) aponta que:

1a Fase – Produção de documentos: Esta fase é particularmente importante. 
Visa: a) prevenir a criação de documentos não essenciais e assim reduzir 
o volume dos documentos a serem manipulados, controlados, armazenados 
e destinados; b) intensificar o uso e o valor dos documentos que são 
necessários; c) garantir o uso de materiais apropriados na confecção de 
documentos; d) assegurar a utilização apropriada da microfilmagem e/ou 
digitalização e automação ao longo de todo o ciclo de vida dos documentos. 
(RHOADS, 1989, p. 21). 

Documentos são produzidos intencionalmente para registro de ações, 
acompanhamento e outras atribuições administrativas, durante sua fase de utilização, são 
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necessárias ações de controle e preservação da informação. O documento deve estar em 
perfeito estado de uso, ordenado, organizado e acessível, exceto em caso de informações 
classificadas com sigilo. Rhoads (1989) em seus textos aponta que:

2a Fase – Utilização dos documentos: Envolve o controle, uso e armazenamento 
de documentos necessários ao desenvolvimento das atividades de uma 
organização. A segunda fase abrange medidas para assegurar: a) rapidez 
no ato de disponibilizar documentos e informações necessários ao desenrolar 
das funções da instituição; b) uso efetivo da informação e arquivos correntes; 
c) seleção do material, do equipamento e do local para o armazenamento dos 
documentos. (RHOADS, 1989, p. 21). 

Finalizado o período de utilização administrativa dos documentos, segundo a Tabela 
de Temporalidade e Destinação, estes serão encaminhados ao seu destino final, sendo 
possível a Eliminação e a Preservação, quando o mesmo apresentar valor secundário, 
previamente estabelecido pela diretriz de Avaliação Documental, realizada pela Comissão 
Permanente de Avaliação e Destinação de Documentos e submetida ao Arquivo Nacional 
para aprovação e respectivos procedimentos para a eliminação de documentos no âmbito 
dos órgãos e entidades integrantes do Poder Público. 

O Decreto Federal n.º 1.799, de 30/01/96, em seu art. 11, estabelece que: “Os 
documentos, em tramitação ou em estudo, poderão, a critério da autoridade competente, 
ser microfilmados, não sendo permitida a sua eliminação até a definição de sua destinação 
final”. Apontando também sobre a eliminação destes documentos em: Art. 12 “A eliminação 
de documentos, após a microfilmagem, dar-se-á por meios que garantam sua inutilização, 
sendo a mesma precedida de lavratura de termo próprio e após a revisão e a extração de 
filme cópia”. 

3a Fase – Destinação dos documentos: É uma fase crítica, pois envolve 
decisões sobre quais documentos devem ser preservados permanentemente 
como memória do passado de uma nação. Além disso, define-se por quanto 
tempo os documentos, destinados à eliminação, devem ser retidos por razões 
administrativas ou legais. Programas de destinação de documentos devem 
reunir as seguintes atividades: a) identificação e descrição de documentos 
por séries ou classes; b) listagem destas séries e classes para retenção ou 
destinação; c) avaliação para determinar quais documentos são de guarda 
permanente; d) eliminação periódica dos documentos destituídos de valor 
permanente; e) recolhimento dos documentos permanentes para a instituição 
arquivística (RHOADS, 1989, p. 21). 

Um grande problema enfrentado é decorrente da produção indiscriminada e sem 
critérios de documentos, originais, cópias, bem como documentos distintos, mas análogos 
em assunto e conteúdo. Esta produção erronia e sem instrumentos de destinação e 
eliminação são nomeadas de Massa Documental Acumulada – MDA. Segundo RAMOS 
(2011):   

Devido à falta de implantação de políticas, programas e projetos de gestão 
de documentos nas organizações, e da ausência de profissionais arquivistas 
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bem como de funcionários com treinamento devido, acaba por gerar o que, 
no país, vem se generalizando em denominar de “massa de documentos 
acumulados”. Sendo assim, a massa documental acumulada é consequência 
da má gestão do arquivo corrente. Não há uma classificação, simplesmente é 
acumulada, depois é retirada dos setores de trabalho para o depósito, após 
terem concluído o seu objetivo de primeira instância ou enviadas apenas por 
questões de espaço sem ter passado por nenhum tipo de avaliação (RAMOS, 
2011, p. 25).

Assim como Ana Célia Rodrigues que corrobora para esta necessária abordagem 
e sua consequência para a aplicação e cumprimento da Lei de Acesso à Informação. 
Segundo Rodrigues (2014):

Os órgãos públicos brasileiros ainda se caracterizam por uma produção 
e acumulação descontrolada de documentos, situação que se agravada 
pela introdução das tecnologias aplicadas aos processos de trabalho. 
As conseqüências da falta de preparo da administração pública e, 
conseqüentemente, da dificuldade para estabelecer políticas de gestão para 
seus documentos e arquivos, causará impactos para a aplicabilidade da LAI 
no Brasil (RODRIGUES, 2004, p. 14).

Considerando tais abordagens tornar-se necessário apontar, estudar e implementar 
políticas públicas para o tratamento da informação e documentos de arquivos. Tais políticas 
são direcionadas às diretrizes e ações arquivísticas, que serão a fonte normatizadora das 
ações institucionais. Jardim (2013) aponta que:

Políticas públicas arquivísticas constituem uma das dimensões das políticas 
públicas informacionais. Em função da realidade observada, é possível 
detectar situações nas quais políticas públicas arquivísticas são concebidas 
e implementadas – normalmente sem muito sucesso – ignorando-se as 
demais políticas públicas de informação existentes. Da mesma forma, são 
frequentes situações nas quais políticas públicas de informação – muitas 
vezes em nível nacional – desconhecem por completo as peculiaridades do 
universo arquivístico. Em alguns casos, por exemplo, políticas arquivísticas 
e políticas de governo eletrônico são concebidas e desenvolvidas como se 
pertencessem a universos paralelos (JARDIM, 2013, p. 01).

2 |  ANÁLISE DE DADOS SOBRE O CUMPRIMENTO DA PORTARIA MP Nº 
3/2007

A Constituição Federal, além de um conjunto de normas ela também é um documento 
arquivístico que estabelece relação orgânica com todos os arquivos que exprimem relação 
aos brasileiros, documentos produzidos e armazenados por brasileiros ou no território 
brasileiro, construindo seu papel de importância e significado em todos os conjuntos 
descritos.

Outra possibilidade é apontar artigos constitucionais que constroem uma 
comunicação direta com a documentação brasileira e sobre a documentação e informação, 
como no Art. 5°, que estabelece o direito acesso à informação de órgãos púbicos, exceto 
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em caso de informação classificada com sigilo, regulamentada pelo Decreto n° 2.134, de 
24 de janeiro de 1997, que regulamenta o art. 23 da Lei n° 8.159, 08 de janeiro de 1991, 
que “dispõe sobre a categoria dos documentos públicos sigilosos e o acesso a eles, e dá 
outras providências.”. 

O direito ao acesso à informação descrita no Artigo 5° foi regulamentada pela Lei de 
Acesso à Informação, Lei n° 12.527/2011 de 16 de maio de 2012. Ela construiu mecanismos 
que possibilitam as pessoas físicas e jurídicas, sem necessidade de apresentar motivos 
para o acesso da informação pedida, em órgãos públicos e entidades, estando toda e 
qualquer informação não sensível ou passível de restrições legais de acesso, estando a 
regra pela divulgação da informação. 

Neste contexto os websites são o canal de comunicação mais efetivo para 
comunicação institucional, sendo seu conteúdo informacional gerido por normas e 
recomendações, como o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMag), uma 
série de ações e elementos de adequação que garantiriam a ampliação da acessibilidade 
informacional caso efetivado e em pleno funcionamento, institucionalizado através da 
Portaria Nº 3 de 07 maio de 2007 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG).

Estando os websites institucionais comportando-se como um nó crítico dos 
indicadores utilizados nas análises tendo influência direta e contrária à efetivação do direito 
de acesso e acessibilidade informacional. Sendo possível apontar que a inadequação destes 
canais de comunicação está efetivamente abaixo dos índices mínimos que estabelecem 
uma navegabilidade e usabilidade confortáveis estando em sua maioria abaixo do grau 
mínimo determinado pelo eMag.

Em pesquisa realizada através de solicitações de acesso à informação, as 
instituições foram questionadas a respeito do cumprimento de portarias correlacionadas 
na fundamentação teórica e nas necessidades institucionais, apontadas pela legislação 
do Sistema de gestão de documentos de arquivo da administração pública federal (SIGA), 
optando por uma instituição federal de ensino por estado, sendo a de melhor Índice Geral 
de Cursos (IGC)
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Total Parcial Não Em implementação Sem 
Resp.

01 – Portaria Interministerial MJ/MP nº 851/2015 3% 14% 52% 10% 21%

02 – Portaria Interministerial MJ/MP nº 705/2015 3% 0% 62% 10% 24%

03 – Portaria MEC nº 1.261, de 23/2013 3% 28% 10% 10% 28%

04 – Portaria MEC nº 1.224, de 18/2013 14% 24% 21% 14% 28%
05 – Portaria Normativa MP nº 3/2011 0% 24% 31% 17% 28%
06 – Portaria MP nº 3/2007 3% 24% 21% 17% 34%

Figura 01 – Gráfico sobre cumprimento das Portarias do SIGA.

Fonte: Elaboração própria.

Através dos dados obtidos ao longo do programa de Mestrado Profissional em 
Sistemas de Gestão no LATEC - Laboratório de Tecnologia e Gestão de Negócios da Escola 
de Engenharia da UFF (2014-2016), optou-se pela temática acessibilidade informacional, 
apresentada pela Portaria MP nº3 de 2007.

Neste contexto os websites desempenham o primordial papel na busca institucional 
pela garantia de acessibilidade, ocupando a posição de principal veículo de comunicação 
das Instituições de Ensino Superior, seja através de interações com o público interno ou 
externo, estando ainda mais evidenciada a inexistência de imagens, a institucionalização 
do vazio  resultante da inacessibilidade da informação visual pela não descrição textual 
das imagens, seja por qual for a forma, o que excluem parte da população brasileira por 
não promover a equidade de acesso  através dos inúmeros projetos e programas de 
acessibilidade instaurados nas IES.

Ao tratarmos especificamente de Acessibilidade Informacional devemos entender 
que é um direito de todos e em resposta às demandas sociais as Políticas Públicas vêm 
reforçando e construindo ferramentas que possibilitam à população com deficiência ter 
plena autonomia e assim como o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-Mag), 
baseado na Web Content Accessibility Guidelines (WCAG 2.0), uma série de ações e 
elementos de adequação que garantiriam a ampliação da acessibilidade às informações 
dispostas em websites, caso efetivado e em pleno funcionamento, ações desenvolvidas 
como normativa em instituições públicas de ensino, bem como os eventuais investimentos 
de instituições privadas de ensino, na busca por melhores de acesso e dispersão da 
informação.

3 |  CONSIDERAÇÕES E PROSPECÇÕES FUTURAS
Através desta pesquisa foi possível perceber um potencial acadêmico no campo da 

acessibilidade informacional, entendemos e iniciamos novas pesquisas em desenvolvimento 
e coleta de dados, sob a hipótese de que as imagens não estejam acessíveis, parcial ou 
totalmente nos websites das IES, o que dificulta ou até mesmo impeça a percepção da 
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informação visual pelo usuário com deficiência visual. 
E estando os websites ocupando lugar de destaque na garantia da acessibilidade 

informacional em Instituições de Ensino Superior, como meio de comunicação de inclusão 
Informacional, o que segundo Cusin (2010) “é a capacidade de acessar, buscar, avaliar, 
usar e recriar a informação com responsabilidade social, apropriando-se dos processos e 
conteúdos disponibilizados via, ou não, tecnologias de informação”.

Porém, evidências veem sugerindo inadequações quanto à Acessibilidade 
Informacional em websites. Cusin (2010) verificou a existência de “ambientes informacionais 
digitais com problemas relacionados à descrição dos recursos quanto da sua acessibilidade 
o que acarreta dificuldades de uso por pessoas com deficiência”. Ritter, Roque (2016), ao 
estudarem os dois maiores portais de notícias do Brasil, ressaltaram que os elementos que 
facilitariam o uso por PCD não foram planejados para este fim. 

Carvalho, Cagnin e Paiva (2017) ao estudarem websites dos Governos Estaduais 
concluíram “que a maioria dos estados apresentou diversos problemas em relação à 
acessibilidade web, existindo barreiras ao acesso à informação”, podendo também 
se entendido como um resultado direto de não ser uma prioridade de investimentos 
institucionais ou até mesmo pelo desconhecimento por parte da equipe de programadores 
e desenvolvedores de conteúdo.

Considerando estes aspectos apontamos a necessidade de aprofundamento na 
temática, visto a baixa adequação e cumprimento das portarias analisadas (Figura 01), 
que aponta aspectos importantes para a justificativa de seu aprofundamento temático bem 
como de uma maior atenção para aspectos legais e gerenciais sobre gestão da informação 
disponibilizada em websites de IFES analisando qual o grau de acessibilidade destes 
portais institucionais.
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